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Resumo: 

Este trabalho tem por objetivo apresentar o que dizem os professores que atuam nos cursos de 

Pedagogia, nas instituições envolvidas na pesquisa “O significado de ser Pedagogo para os 

alunos do novo curso de Pedagogia-Licenciatura”, desenvolvida nos anos de 2010 e 2011, tendo 

como campo três universidades: uma instituição privada, uma municipal e outra federal, 

localizadas em dois estados da região sudeste do Brasil. Adotou-se no processo investigativo 

uma metodologia com abordagem qualitativa, com pesquisa documental da legislação e dos 

projetos pedagógicos das instituições, com apoio teórico de Gimeno Sacristan, Apple, Bourdieu, 

Ball, Saviani, entre outros. Foram sujeitos da pesquisa, ouvidos por meio de entrevistas e 

questionários, alunos, professores e gestores do curso em estudo nas universidades pesquisadas. 

Três categorias fundamentaram a investigação: o significado de ser pedagogo, o projeto 

pedagógico e o currículo e a nova legislação. Da pesquisa destacaram-se para esta comunicação 

os dados obtidos por meio de um questionário aplicado aos professores visando compreender o 

entendimento dos mesmos acerca das categorias definidas para o estudo. Em 2006, alinhada à 

tendência neoliberal, foi aprovada a Resolução nº 1, do Conselho Nacional de Educação, que 

instituiu as novas diretrizes curriculares nacionais para o curso de Pedagogia (DCNs), 

definindo-o como responsável pela formação de professores para a Educação Infantil e anos 

iniciais do Ensino Fundamental e embora não tenham impedido a formação do bacharel, a 

dificultou pelo excesso de atributos exigidos na formação do professor. Os resultados da 

pesquisa apontam que nos cursos mais novos, implantados após 2006, os professores percebem 

a incorporação do conceito de bacharelado na formação para a gestão no curso de Pedagogia. 

Entretanto, no curso mais antigo, os professores julgam que, embora não impeçam inviabilizam 
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na prática a formação do gestor e sentem dificuldade para se desenvencilhar da cultura anterior 

do curso, mostram certa nostalgia em relação a esse e consideram que as diretrizes tiveram que 

ser açodadamente implantadas, sem a discussão anterior necessária com quem iria implantá-las. 

Há uma concordância nos três grupos de que houve inovação nos projetos pedagógicos após a 

aprovação das diretrizes, destacando-se o esforço na integração teoria e prática, e a ampliação 

do espaço para as metodologias de ensino da Educação Básica. A maioria dos professores 

entrevistados afirma que os projetos pedagógicos dos cursos em que atuam assumem a 

formação do licenciado com todos os requisitos previstos pelas DCNs. Todas as instituições 

apresentaram em comum o desafio para articular a formação geral e específica do Pedagogo, 

contemplando todos os pré- requisitos oficiais para a formação do licenciado.  

Palavras-chave: 

Políticas públicas, formação de professores, diretrizes curriculares nacionais, curso de 

Pedagogia, docência universitária. 

 

Introdução 

No Brasil, desde a promulgação da última Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN 

9394/96, esperava-se uma mudança no curso de Graduação em Pedagogia e, nessa perspectiva, 

desenvolveram-se vários estudos de diferentes grupos de educadores. No ano de 2006, foi publicada a 

Resolução CNE Nº1, oficializando a proposta de novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia, licenciatura, definindo-o como responsável pela formação de professores para a Educação 

Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, não impediram a formação do bacharel, mas a dificultou 

pelo excesso de atributos exigidos na formação do professor. 

Não propõe um perfil objetivo do bacharel e do professor, propiciando uma confusão dos atributos de 

ambos. Define-se para a matriz curricular uma estrutura organizativa constituída de três núcleos: de 

estudos básicos, de aprofundamento e diversificação de estudos e de estudos integradores (BRASIL, Res. 

01/2006, Artigo 6ª, Incisos I, II, III). 

As Diretrizes privilegiaram a licenciatura em detrimento do bacharelado, rompendo com a identidade de 

um curso que se voltava, até então, para a formação do especialista de educação, o bacharel e do 

licenciado, ambos indispensáveis para o funcionamento da Escola, exigindo uma nova compreensão e 

mudanças nas propostas para a formação do Pedagogo. 
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Nesse contexto desenvolveu-se nos anos de 2010 e 2011 a pesquisa “O significado de ser Pedagogo para 

os alunos do novo curso de Pedagogia-Licenciatura”, tendo como campo três Instituições de Ensino 

Superior (IES): uma privada confessional, uma municipal e outra federal, localizadas em dois estados da 

região sudeste do Brasil. Nessa comunicação apresentam-se os resultados, destacando-se o que dizem os 

professores do curso de graduação em Pedagogia, que apontam dificuldades, acertos e influência das 

novas diretrizes na revisão da concepção a cerca desta formação. 

Adotou-se na investigação uma metodologia com abordagem qualitativa, com pesquisa documental da 

legislação e dos projetos pedagógicos das instituições, tendo como referência  teórica Gimeno Sacristan 

(1998, 1999), Apple (1995), Bourdieu (1991, 1998), Ball (2002), Saviani (1976), Lima (2001) entre 

outros.  

Foram sujeitos da pesquisa, ouvidos por meio de entrevistas e questionários, alunos, professores e gestores 

do curso em estudo nas universidades pesquisadas. Três categorias fundamentaram a investigação: o 

significado de ser pedagogo, o projeto pedagógico (PP) e o currículo e a nova legislação. As instituições 

pesquisadas construíram projetos diferenciados, embora  cumprindo a mesma legislação, pois, cada uma 

adaptou-a às suas realidades específicas.  

Os projetos apresentam pontos comuns e diferenças no esforço de cada instituição para atender às 

exigências legais, respeitando as peculiaridades próprias, considerando o contexto educacional e social do 

curso e a cultura local, conforme afirma Lima (2001, p. 8) quanto à ação organizacional:  

[...] ora se apoiarão na ordem das conexões normativas e da conformidade burocrático-racional, 

ora promoverão a ordem das desconexões relativas, muitas vezes vista como desordem pela 

primeira: lócus de reprodução normativa, a escola será também um lócus de produção de 

orientações e regras. (grifo do autor). 

 
Portanto, cada proposta apresenta diferenças resultantes da interpretação da norma legal, sem incorrer em 

ilegalidade, o que mostra que a legislação depende do entendimento de quem a lê (BALL, 2002). 

 

Características e Dados de cada Instituição Investigada 

A Instituição Privada Confessional 

O curso de Pedagogia da instituição privada confessional está localizado na Faculdade de Educação. 

Reconhecido oficialmente em 1940, vivenciou muitos processos de mudanças legais e institucionais. 

Oferecia várias habilitações, ou seja, oportunidade para aprofundamento de estudos em áreas de formação 

específica: docência das disciplinas dos Cursos Normais, orientação e supervisão educacional, 



9058 

 

administração Escolar, magistério, para formar professores para os anos iniciais do Ensino Fundamental, 

e, Educação Infantil, até a publicação das novas diretrizes, que as extinguiu. O novo projeto pedagógico 

respeita a legislação, privilegia a licenciatura, mas enfatiza também a formação do gestor, que era 

considerada de muita qualidade, no projeto anterior, aproveitando a limitada possibilidade que as 

Diretrizes Curriculares Nacionais oferecem para o bacharelado por meio da possível formação desse 

profissional (CNE/CP Nº 1/2006, Art. 14).  

O atual projeto teve inicio em 2007 e, sob essa nova organização, a primeira turma concluiu o curso em 

2010. Apresenta como perfil profissional desejável o de  

formar um Pedagogo - docente que se constitua não só como um profissional da educação, mas 

também, como cidadão consciente e comprometido com seu tempo, sensível às emergências sociais 

e que se disponha às interações possibilitadoras de mudanças. (PROJETO PEDAGÓGICO, 2006, 

p.83). 

 
A proposta articula a licenciatura – preparação para a docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental e na Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o bacharelado – formação do profissional 

de gestão, embora, por vezes, articulada à formação do professor e à preparação para atuar nos espaços 

escolares e não escolares: empresas, Organizações não Governamentais (ONGS) gestão hospitalar. O 

curso foi previsto para um período de quatro anos, com 3200 horas. Tem como objetivo formar 

profissionais com  

[...] uma com sólida formação teórica e interdisciplinar sobre o fenômeno educativo e seus 

fundamentos filosóficos, históricos, políticos e sociais, práticas de intervenção e pesquisa voltadas 

para a escola brasileira e outros espaços educativos, propondo a solidariedade e o compromisso 

com a transformação. (IBID, 2006, p. 87). 

 
A organização curricular, afastando-se de uma concepção de disciplinas, busca superar a dicotomia teoria-

prática pela inter, multi e transdisciplinaridade, para evitar a fragmentação do conhecimento. Estimula 

professores e alunos a reverem seu próprio processo de formação e a pensarem criticamente formas de 

reorientá-lo, de acordo com as necessidades formativas atuais. São assumidos como princípios norteadores 

a “flexibilidade e interdisciplinaridade, ao longo do curso; formação multidisciplinar para enfrentar os 

desafios da educação básica e das diferentes modalidades surgidas na sociedade e a construção de 

competências para esse novo profissional”. (PROJETO PEDAGÓGICO, p. 141-142). Estimula-se a 

postura de investigador, propondo-se a constante reflexão sobre a própria ação e os professores são 

chamados a trabalhar “totalmente articulados nas diferentes unidades temáticas e atividades 
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interdisciplinares”, sem esquecer as Tecnologias de Informação e Comunicação (IBID, 2006, p. 142). 

Articulada às linhas de pesquisa da Faculdade de Educação e dos Programas de Pós-Graduação, a prática 

investigativa percorre os quatro anos de formação, tendo como produto final a elaboração do Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC). 

A proposta curricular contempla três núcleos: estudos básicos, aprofundamento e estudos integradores. 

Organizam-se em quatro módulos, cada um compreendendo dois eixos. “Os eixos representam um 

conjunto de saberes que transversaliza o desenho curricular, garantindo o entrelaçamento e a nuclearidade 

das unidades temáticas”. (PROJETO PEDAGÓGICO, 2006, p.154). Os conteúdos são organizados em 

unidades temáticas e não em disciplinas isoladas. Em cada semestre, a carga horária é de 400 horas, 

divididas em unidades temáticas de 80 ou de 40 horas/aula, distribuídas em 18 a 20 semanas. O currículo 

tem uma oferta ampla de unidades temáticas, visando assegurar a formação do pedagogo-docente, do 

profissional da educação e do cidadão consciente e comprometido com seu tempo, sensível às 

emergências sociais, sujeito e agente do processo cultural e capaz de participar na transformação das 

relações de poder, o que configura uma formação marcada pela dimensão político-social. Aponta a 

preocupação com um projeto de sociedade, na qual todos tenham acesso aos bens materiais simbólicos e o 

compromisso prioritário com a escola pública como espaço privilegiado para a democratização do saber. 

As competências e habilidades, descriminadas no corpo do projeto, devem ser atendidas pelos eixos 

temáticos. O projeto pedagógico do curso contempla os núcleos e eixos temáticos e atividades de 

extensão, como forma de inserção dos alunos na realidade da Educação Básica. 

 

O que afirmam os professores 

Dos 18 docentes convidados do último ano, delimitado para a pesquisa, 10 aceitaram ser entrevistados. 

O significado de ser pedagogo para os professores é de um bacharel e licenciado, duas funções 

específicas, mas complementares e que têm como campo de trabalho, além do escolar, as diferentes áreas 

não escolares indicadas no projeto, embora isso não esteja ocorrendo. Na prática, não está havendo 

equilíbrio entre as duas formações.  O perfil do Pedagogo é focado na docência, prioritariamente, da 

Educação Infantil e a formação do gestor claramente prevista no projeto, não ocorre, bem, como para 

trabalhar em ambientes não escolares. (RELATÓRIO FINAL, 2011).  

Reconhecem que o curso está transmitindo para a maioria dos alunos a visão de Pedagogo apenas 

professor e que não conseguem o aprofundamento teórico que gostariam (IBID, 2011). Para a maioria, as 

diretrizes foram construídas alinhadas à tendência neoliberal, restringiram a formação, não havendo uma 
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definição clara do Pedagogo. Para um professor, seria suficiente se o curso assumisse a formação do 

professor para os anos iniciais do Ensino Fundamental.  

De acordo com os docentes, o curso teoricamente é bom, mas não está havendo coerência com o 

funcionamento na prática e é influenciado pela postura dos professores e alunos.  Para os docentes, os 

alunos não possuem formação básica quando entram, enquanto os professores nem sempre são fieis às 

ementas das unidades temáticas, alguns são pouco exigentes, não oferecem desafios para os alunos e não 

os avaliam continuamente (IBID, 2011). Para os docentes, o curso apresenta inovações: oportunidade de 

estudos de novas tecnologias em educação; estudo da gestão escolar em diferentes contextos, ao longo do 

curso; professores de outras faculdades, ministrando as metodologias específicas; a organização do 

currículo em eixos temáticos e o rompimento com a disciplinaridade, sem o abandono dos conteúdos 

disciplinares. No entanto, expressam a dificuldade de colocá-lo em prática pelas demandas que provoca, 

como trabalho conjunto, planejamento e replanejamento contínuo. Faltam integração e diálogo entre 

alunos e professores e entre professores, articulação entre os eixos temáticos, trabalho coletivo, integrado, 

sendo o espaço organizacional e físico da universidade um dificultador para que tudo isso ocorra. Acresce-

se o fato de que não se desenvolve por alguns uma análise crítica do currículo, que inclua a denúncia e o 

anúncio de alternativas de solução. Percebem inovações, o que é positivo, porém mostram-se um pouco 

angustiados com todas as mudanças e isso não está sendo discutido.  

Um dos professores afirma, ao final de sua entrevista: “Perdoe o que possa parecer ter sido um desabafo". 

Esta fala mostra que, apesar das reuniões sistemáticas dos professores do curso e zelo da coordenação, o 

quanto está fazendo falta um diálogo, pelo qual se sintam livres para expressar o que pensam, desejam e 

pelo qual busquem alternativas de solução para os problemas, condições para germinar e construir um 

grupo docente integrado, estimulando uma participação ativa no processo. Na visão de Lima (2001), a 

participação ativa é caracterizada por: 

[...] atitudes e comportamentos de elevado envolvimento na organização, individual ou coletivo. 

Traduz capacidade de mobilização para a ação, conhecimento aprofundado de direitos, deveres e 

possibilidades de participação, atenção e vigilância em relação a todos os aspectos considerados 

pertinentes, afirmação, defesa e alargamento das margens de autonomia dos atores e da sua 

capacidade de influenciar as decisões [...]. (LIMA, 2001, p. 77). 

 
Para alguns professores, o curso perdeu a qualidade e retrocedeu. Quanto à nova legislação, alguns 

professores desconhecem as Diretrizes Curriculares. 

A imposição externa das diretrizes e de sua aplicação imediata para evitar a suspensão do curso, subtraiu o 

tempo para um estudo e análise aprofundados o que, aliado a não participação direta na construção do 
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novo projeto pedagógico, elaborado apenas por uma comissão, transformou-se num fator dificultador para 

a aceitação do projeto e para uma ação coerente com os seus objetivos e características.  A indefinição 

pelas diretrizes do perfil de formação que defende, privilegiando o de licenciado, mas não descartando a 

formação do bacharel, imprimiu uma complexidade maior para a construção do projeto do curso e para o 

trabalho docente. 

A reforma do curso está mexendo com a subjetividade do professor. Subjacente às suas respostas percebe-

se que muitos estão procurando responder às demandas do currículo novo, mas estão incomodados por se 

afastarem de um currículo que julgava excelente, expressando, dessa forma, que a política educacional 

provoca mudanças tanto na instituição quanto nas subjetividades (BALL, 2002). Os professores estão 

descontentes e estão atuando dentro da nova lógica de organização do curso, sem aceitá-la e sem 

compreendê-la totalmente, a maioria tendo clareza tão somente da necessidade de reformulação das 

diretrizes e do projeto pedagógico da instituição, pois ambos não atendem às suas expectativas. 

 

A Instituição Municipal 

O Curso de Graduação em Pedagogia – licenciatura, da Instituição Municipal foi concebido em 2006, de 

acordo com as normas das diretrizes curriculares atuais e reconhecido legalmente em 2009. Em 2006, 

implantou-se o curso com uma organização seriada anual e duração de quatro (4) anos letivos. Em 2010, a 

estrutura foi revisada, quando se passou a oferece-lo com a duração de seis semestres e com uma 

organização seriada modular. 

Em consonância com as novas diretrizes curriculares, destaca-se o propósito da Licenciatura em 

Pedagogia de formar o professor para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação 

Profissional na área de serviços e apoio escolar. Da mesma forma, a licenciatura em Pedagogia habilita 

também o Gestor Escolar. 

A proposta do curso de Pedagogia é oferecer uma sólida base em conhecimentos didático-pedagógicos, de 

planejamento, controle, direção, organização, gerenciamento das atividades escolares e de prática do 

ensino (PROJETO PEDAGÓGICO, 2011, p.21). 

O objetivo em relação à definição do perfil profissional explicita que o curso de Licenciatura em 

Pedagogia da Instituição Municipal busca formar pedagogos preparados para o desempenho da docência 

em espaços educativos formais e não formais. Visa um profissional com sólida formação teórica, técnica, 

científica e pedagógica, que compreenda a multidimensionalidade do processo educativo – a dimensão 

humana, técnica e política que esteja comprometido com seu contínuo aperfeiçoamento teórico-prático, 
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um profissional capaz de investigar, refletir, gerar conhecimento, gerir e ensinar tanto no âmbito escolar, 

como em espaços não escolares. 

A organização curricular compõe-se de três (3) núcleos interdisciplinares, conforme as Diretrizes. Esses 

articulam entre si o ensino, o desenvolvimento da pesquisa e a formação profissional, em atendimento ao 

que propõe a Resolução nº1/2006 em seu Art. 3º - “a pesquisa, como foco no processo de ensino-

aprendizagem, uma vez que ensinar requer tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a ação como 

compreender o processo de construção de conhecimento” (BRASIL, 2006).  

O curso de Licenciatura em Pedagogia está estruturado em disciplinas com características 

interdisciplinares, atividades teórico-práticas de aprofundamento, atividades complementares de formação 

profissional e estágios supervisionados, perfazendo uma carga horária total de 3600 horas aula e 3220 

horas de efetivo trabalho acadêmico. Nos estágios supervisionados, proporcionam-se vivências por 

intermédio de um currículo flexível, para que o aluno, futuro professor, exercite suas capacidades de 

observação crítica e exercício profissional. No conjunto das disciplinas, 480 horas aula são de didática, o 

que junto com conteúdos e práticas das áreas de matemática, ciência, história e geografia, educação física 

e língua portuguesa e mais de alfabetização e letramento, todas com 160 horas, expressam a opção do 

curso pela formação do professor (PROJETO PEDAGÓGICO, 2011). 

Explicita dois compromissos: a integração teoria e prática e a busca de uma formação interdisciplinar, que 

provoque e imponha ao conjunto de professores formadores “o movimento de integração entre as áreas de 

conhecimento, ao mesmo tempo, em que desencadeia um processo de revisão e atualização dentro de cada 

uma das disciplinas” (PROJETO PEDAGÓGICO, 2011, p.24). Dessa integração espera-se como resultado 

a ampliação dos “espaços de intercâmbio dinâmico e experiências pedagógicas inovadoras na tentativa de 

construir uma leitura integrada da ação docente”. (IBID, 2011, p. 24). 

Assegurando a integração entre teoria e prática, promove-se a preparação de protagonistas, propõe-se o 

desenvolvimento da autonomia intelectual do aluno e busca-se propiciar uma formação de professores 

com condições para a pesquisa, em permanente reflexão de sua ação educativa.  

 

O que afirmam os professores da Instituição de Ensino Superior (IES) Municipal 

Convidados todos os doze professores que atuam no curso de Pedagogia, oito espontaneamente se 

dispuseram a participar da pesquisa, respondendo às questões da entrevista.  

Sobre o significado de ser pedagogo, os professores concordaram que a maior expectativa é a formação 

docente e entendem esta como “base para a formação do pedagogo”. A metade dos entrevistados (4) 
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indicou que a gestão compõe o significado do pedagogo e reconheceram a dificuldade de tal formação 

com as atuais diretrizes curriculares e, mesmo admitindo que o curso “de pedagogia como lugar 

privilegiado da fundamentação teórica e a busca na consolidação das práticas, pelas metodologias”, 

apontaram a necessidade de se repensar a integração teoria e prática e a compreensão do que seria um 

projeto pedagógico interdisciplinar (RELATÓRIO FINAL, 2011, p. 38) 

Na época da proposição do projeto pedagógico do curso de pedagogia da IES Municipal, não havia uma 

equipe com condições de tal construção, e, portanto, o projeto foi concebido e construído pela atual 

coordenadora do curso. Essa construção foi antecedida por um diagnóstico institucional, fruto do 

compromisso da IES Municipal, expresso em seu PDI, e que retrata sua vocação acadêmica de formação 

de docentes. A proposta de um novo currículo só contou com a construção coletiva dos primeiros docentes 

desse curso, a partir de 2007, quando se iniciou a 1ª turma. 

A partir das respostas coletadas, depreende-se que na IES Municipal o significado de ser pedagogo é 

explicitado na docência, o que é coerente com o projeto pedagógico do curso, que tem intencionalmente o 

propósito de uma formação compatível com a importância e complexidade da atividade de ensino em 

todos os níveis definidos pela lei. Também se manifesta uma preocupação com a formação do pedagogo-

professor, tratando da formação do bacharel em gestão escolar como uma temática secundária.  Ao definir 

o perfil, busca-se o expresso no projeto pedagógico (RELATÓRIO FINAL, 2011, p 38-42). 

Ball (2002, pág. 03), no texto “Reformar escolas/reformar professores e os terrores da perfomatividade”, 

busca compreender “as subjetividades das mudanças e as subjetividades em mudança”, reconhecendo nas 

políticas públicas os mecanismos para tais mudanças que trazem proposições para reformar os professores 

e uma maior mudança subjetiva que é a mudança do que significa para o sistema e para cada um ser 

professor. Destaca ainda a insegurança e o estranhamento que tais políticas/tecnologias causam nos 

professores e afirma que “as tecnologias políticas do mercado, gestão e performatividade não deixam 

espaço para um ser ético autônomo ou coletivo” (IBID, p. 19). 

Quanto ao projeto pedagógico e ao currículo, a maioria dos professores entrevistados considera que o 

curso incorporou o conceito de bacharelado, mas não há concordância de como tal formação acontece no 

curso, o que indica que os professores, formados por cursos organizados no modelo tradicional 

dicotômico, não têm clareza das possibilidades de assegurar a formação integrada que as novas diretrizes 

instituíram.  A quase totalidade dos professores entrevistados considera o projeto pedagógico da IES 

Municipal inovador, considerando como indicadores as disciplinas de metodologia, a proposta da 

interdisciplinaridade e os projetos que o curso propõe para a participação dos alunos. Dos oito professores 

participantes da pesquisa só um acredita que o curso consegue formar também o bacharel em gestão 
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escolar, o que demonstra que tal formação não fica explicitada no projeto pedagógico ou na matriz 

curricular. Um professor não reconhece nenhuma inovação, mas admite o correto atendimento às 

diretrizes curriculares. 

Lawn (2001, pág. 28) contribuiu para a discussão das identidades dos professores propostas pelas políticas 

públicas, argumentando que tais alterações são um modo sofisticado de controle e uma forma eficaz de 

gerir mudança. Segundo esse autor, as novas diretrizes curriculares para o curso de pedagogia desenham 

uma identidade e propõem um “superprofessor”, que, além de formar o cidadão, seja também capaz de 

sentir-se à vontade com as novas tecnologias, seja capaz de trabalhar em equipe, comprometa-se com a 

inclusão, tenha uma ação positiva no que se refere ao meio ambiente, atue interdisciplinarmente e assegure 

a aprendizagem em sala de aula. Novas e diversificadas competências foram citadas nas diretrizes que 

“criam uma cultura de excelência e de aperfeiçoamento do ensino”.  

Quanto à nova legislação, os professores consideram que o curso atende às diretrizes curriculares, mas 

destacam que tal mudança levará um tempo para ser compreendida. Consideram que o maior desafio é a 

articulação entre a necessária fundamentação e a formação especifica para tantas funções, hoje, atribuídas 

ao pedagogo. As novas diretrizes atendem às expectativas dos professores, fundamentalmente, em relação 

ao papel atribuído ao curso na formação de professor. A formação do gestor não está presente na fala dos 

professores.  

Os professores respondentes concordam que as diretrizes curriculares são confusas, porque tentaram 

atender às diversas demandas da área de formação de professores e abandonaram a concepção do 

pedagogo. Hoje, o curso forma o professor e não mais o pedagogo. O que se precisa discutir melhor é qual 

o papel do pedagogo, no sentido da possibilidade de existência de um espaço no sistema para ele. 

Também, ainda se deve pensar com muito cuidado na formação do professor da Educação Infantil e 

primeiro ciclo do Ensino Fundamental e se este pode ser o gestor ou coordenador ou ocupar outra função 

na escola. As duas formações juntas, com qualidade, não parecem ser possíveis para o conjunto dos 

professores da Instituição Municipal. 

 

A Instituição Federal 

O curso de Pedagogia da Instituição Federal, fundada em 1969, embora desejado pelos educadores, foi 

criado somente no segundo semestre de 2008, com a conclusão da primeira turma prevista para 2012. O 

curso se inscreve no Departamento de Educação, que faz parte do Instituto de Ciências Humanas e 

Sociais, e integra-se ao Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI.  

Proporciona ao egresso uma formação para a docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino 
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Fundamental e nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, oferece uma formação que possibilita 

ao pedagogo atuar na gestão pedagógica, administrativa e financeira de instituições escolares e em outras 

áreas, nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. (PROJETO PEDAGÓGICO, 2008, p. 14).  

Sua matriz curricular se divide em três núcleos: básico-, de aprofundamento e diversificação de estudos e 

de estudos integradores. Este último com a preocupação de articular os processos teóricos e práticos, 

compreendendo atividades de pesquisa, práticas pedagógicas, atividades científico-culturais e  estágios. O 

projeto pretende a formação de um profissional com perfil amplo e generalista.  

Nessa matriz curricular, são apontados 22 atributos relacionados a competências, posturas, habilidades, 

conhecimentos, compromissos, incumbências do profissional, num excesso que oscila entre a formação 

estritamente docente e a formação do gestor. Destaca-se a necessidade de  

[...] instrumentalizar o espaço acadêmico para os estudos sistemáticos e avançados na área de 

educação, as necessidades da comunidade local e a ampliação da oferta de educação superior, o 

compromisso na formação do profissional da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 

Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, Normal e Profissional nas áreas de serviços e apoio 

escolar e em outras áreas, capaz de atuar na organização e gestão de sistemas, unidades e 

projetos educacionais e na produção e difusão de conhecimentos, em diversas áreas da educação. 

(PROJETO PEDAGÓGICO, 2008, p. 14). 

 
O curso está organizado em 8 semestres letivos, com 3200 horas e tem na proposta disciplinar previsão de 

pré-requisitos, próprio do modelo de créditos. Busca-se, durante o curso, a interação teoria-prática na 

formação humana e na relação com os saberes profissionais, a pesquisa é concebida como princípio 

cognitivo e a integração dos conhecimentos se dá numa perspectiva coletiva, multi e transdisciplinar para 

o entendimento da complexidade do real. Estão previstas 2580 horas para disciplinas teóricas e/ou 

práticas, 220 horas para atividades científico-culturais, 100 horas para atividades teórico-práticas de 

aprofundamento e 300 horas para estágio supervisionado, que se inicia no segundo semestre letivo. 

A proposta enfatiza o compromisso com a comunidade por meio da abertura dos estágios para as escolas 

públicas da região e inova, ao considerar a articulação teoria-prática como eixo central do currículo, 

caracterizado pela flexibilidade, com uma extensa lista de disciplinas eletivas, propiciando melhor 

atendimento às expectativas e necessidades de formação do aluno. Apresenta uma lista de 31 disciplinas 

eletivas, cuja maioria está voltada para a formação do professor.  A formação do gestor escolar, supervisor 

e planejador é realizada por meio de disciplinas, na sua maioria, eletivas. Apenas, no primeiro ano, é 

obrigatória a disciplina Política Educacional, com 60 horas, cuja ementa e plano de ensino contemplam 
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conteúdos necessários à formação tanto do licenciado, quanto do bacharel. A tendência está voltada para 

formação do licenciado e não do bacharel.  

O currículo do curso de Pedagogia se organiza em núcleos e eixos temáticos, tentando superar a 

organização disciplinar tradicional. A prática pedagógica é assumida como um trabalho coletivo que exige 

a “participação de todos os professores responsáveis pela formação do pedagogo na formação teórico-

prática de seu aluno” (PROJETO PEDAGÓGICO, 2008, p. 7).  

No currículo são enfatizadas as disciplinas de políticas públicas e sociologia e se destaca  ponto de 

convergência: o empenho e compromisso com uma excelente formação inicial do professor.  Pelos dados 

da pesquisa, não se pode afirmar que isso foi alcançado, isso só poderá ser confirmado no 

acompanhamento dos egressos e de suas ações na docência. 

 

O que afirmam os professores  

Os dados foram coletados, por meio de entrevistas, e participaram 05 professores, sendo um deles chefe 

do Colegiado de Pedagogia, cargo equivalente, na estrutura da Instituição Federal, ao de coordenador de 

curso.   A participação de dois professores de outros departamentos (Biologia e Letras), mas que 

ministram no curso disciplinas específicas contribuiu com as reflexões. Quanto à categoria “o significado 

de ser pedagogo”, para os professores a formação do pedagogo deve contemplar um profissional capaz de 

atuar no processo educacional de modo a planejá-lo, executá-lo e também interferir sobre ele para 

melhorá-lo sob variados aspectos. A expectativa é a de formar o professor para atuar na Educação Infantil, 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na Educação de Jovens e Adultos e em outras áreas específicas 

da educação. Um profissional que leve em consideração os conhecimentos sobre currículo, organização 

escolar, processos de ensino e aprendizagem, gestão e conhecimentos sociais. Para dois professores, a 

expectativa é que o pedagogo vá atuar em diferentes áreas profissionais, principalmente, no contexto 

educacional. 

Dos cinco docentes entrevistados, três reafirmam a importância da formação prevista nas Diretrizes, ou 

seja, atuar na docência e na gestão de espaços escolares e não escolares. Um dos professores declarou que 

não existe um campo específico de atuação do pedagogo e que este ainda não conseguiu construir uma 

categoria profissional que lute por mudanças na carreira, por melhores salários e campo de atuação. Para 

este professor, a legislação fechou o campo de atuação do Pedagogo, ao invés de ampliá-lo. 

Em relação ao projeto pedagógico e o currículo, três professores assinalaram que a formação prevista 

incorporou o conceito de bacharelado na licenciatura; um declarou que a formação prevista não 

incorporou este conceito e outro declarou não ter condições de responder esta questão. De acordo com um 
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dos professores, “se entendermos o bacharelado como uma formação específica para pensar uma 

determinada área do conhecimento, a formação prevista o incorpora, pois a licenciatura não pode ser 

apenas o fazer pedagógico, mas tem que se concentrar também no saber fazer e no pensar sobre o fazer” 

(RELATÓRIO FINAL, 2011, P.40). 

Entretanto, para um dos professores, o projeto não contempla a formação do docente para a Educação 

Infantil, ao não ofertar “nenhuma disciplina sobre a organização da Educação Infantil, sobre práticas 

pedagógicas da Educação Infantil, nem disciplinas sobre a infância, sobre história da infância ou 

psicologia da infância”, reforçando pesquisa de Bernadete Gatti (2010) que encontrou apenas 3,8% de 

disciplinas relativas à Educação Infantil, nas escolas investigadas. 

Somente um professor declarou que houve inovações, como a “incorporação de práticas de pesquisa, 

monitoria, entre outras, como componentes curriculares”, apesar de compreender que “essas inovações, 

por si, não garantem uma formação mais completa do aluno egresso, pois elas devem ser acompanhadas 

de perto, com olhar atento, para que se torne parte efetiva do processo de formação do graduando, e não 

somente mais uma carga horária a ser cumprida” (RELATÓRIO FINAL, 2011, p. 38-42). 

Quanto ao projeto pedagógico e à nova legislação, um dos professores entrevistados declarou que o 

projeto assume a formação do licenciado com todos os requisitos previstos nas Diretrizes, apesar de 

privilegiar alguns requisitos. Outro afirmou “o projeto pedagógico do Curso de Pedagogia da Instituição 

Federal atende aos requisitos previstos nas Diretrizes. Assim, alguns requisitos aparecem no projeto, mas 

não são desenvolvidos de forma aprofundada”. (RELATÓRIO FINAL, 2011, p. 38-42) 

Dos cinco professores, somente um declarou que as Diretrizes atenderam à sua expectativa, pois 

configuraram uma formação mais ampla do Pedagogo, apesar de ocorrer o privilégio de alguns 

conhecimentos em detrimento de outros. Para outro, as Diretrizes não corrigem um problema histórico do 

curso, que é dar uma identidade ao Pedagogo e, em momento nenhum, define o que é Pedagogia e, ao 

invés de usar o termo “pedagogia”, usa o tempo todo o termo professor, trazendo confusões na definição 

do que é ser professor e do que é ser pedagogo. 

Merece destaque a fala de um dos professores, ao afirmar que as Diretrizes parecem, sim, apontar para 

uma formação mais ampla do pedagogo, mas reconhece que, como alguns aspectos aparecem apenas 

indicados, é possível abordá-los de forma mais superficial ou mais profunda, segundo escolhas feitas. 

[...] acho que algumas coisas, que são fundamentais na formação pedagógica, deveriam ser mais 

bem delineadas, sem tanta abertura, por exemplo, não se fala de modo claro nos conhecimentos 

específicos sobre a alfabetização, o que, a meu ver, deveria estar mais explícito” (RELATÓRIO 

FINAL, 2011, p. 38-42). 
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Um desafio fica evidente no conjunto das respostas dos professores: a formação do Pedagogo-professor 

vai exigir, seja do curso, seja do Departamento de Educação, uma ampla revisão do seu projeto, bem como 

maiores discussões sobre o modelo que a instituição pretende adotar, de uma maneira geral, para a 

formação de professores. Um modelo  que se concentra no domínio específico de conteúdos das áreas com 

as quais o docente irá trabalhar ou se é necessária uma efetiva formação pedagógica, que contemple todos 

os compromissos propostos pelas Diretrizes. 

 

Considerações Finais 

Os dados coletados nas entrevistas com os professores das três instituições indicam que a autonomia do 

professor está sendo limitada não só pelas dificuldades apontadas, mas pelo apego ao conhecimento que 

dominam e à importância que conferem à ação docente isolada e limitada por este conhecimento. 

No curso de Pedagogia já havia uma prática constituída, ou seja, um habitus (BOURDIEU, 1991), fruto 

do acúmulo cultural historicamente construído, alheia à forma de conceber o novo curso proposto pela 

Resolução nº 1/2006, o que talvez possa explicar o porquê de muitas resistências. No cotidiano de 

trabalho, poder-se-á contribuir para a reprodução ou valer-se da tradição no sentido dinâmico de 

transformação, para instaurar uma prática pedagógica, adequada ao novo projeto. Todavia, jamais ocorrerá 

um esquema inédito, sem vinculação com os esquemas de ação construídos, no decorrer das ações 

docentes anteriores. Existem estruturas definidas, porém há espaço para decisões pessoais.  A realidade 

social estável é proporcionada pelo habitus, conceito construído por Bourdieu, que consiste em: 

Sistemas de disposições duradouros e transferíveis, estruturas predispostas a funcionarem como 

estruturantes, ou seja, como princípios geradores e organizadores de práticas e de representações 

que podem estar objetivamente adaptadas ao seu fim, sem supor a busca consciente de fins e o 

domínio expresso das operações necessárias para alcançá-los, objetivamente “reguladas” e 

“regulares”, sem ser o produto da obediência a regras e, ao mesmo tempo, coletivamente 

orquestradas sem ser produto da ação organizadora de um diretor de orquestra (BOURDIEU, 

1991, pág. 92, tradução livre). 

 

O habitus permite agir sem planejamento, garante a continuidade, embora reprodutor, dá margem à 

possibilidade de inventar dentro dos limites das regularidades dele decorrentes. Para Gimeno Sacristan, 

“as práticas educativas objetivas, consolidadas pelos processos de estruturação institucionalizada e pelo 

habitus são múltiplas” (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p.06) e a prática coletiva resulta de ações 

individuais que vão ocorrendo, cada uma refletindo a lembrança, a experiência e o que aprendeu da ação 
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anterior. Os professores já tinham uma prática que resultou desse movimento histórico e, de repente, por 

força da norma legal, necessitam mudá-la. A mudança coletiva só ocorre com a mudança da ação 

individual (IBID, 1998) o que não é fácil e não acontece rapidamente.  

Na visão dos professores, as diretrizes romperam com uma identidade já cristalizada do curso e impôs 

outra que ainda não foi incorporada e assumida, porque está por ser construída, dificultada por fatores 

como: a ambiguidade expressa do perfil de licenciado e bacharel, a indefinição das próprias diretrizes e o 

açodamento para a sua implantação, este, especificamente na instituição privada. As diretrizes, pelos 

dados obtidos na pesquisa, causaram insegurança e turbulência na ação docente e provocaram alterações 

pouco positivas no curso de Pedagogia. Essas diretrizes precisam de reformulações, após a análise crítica 

do efeito de tal legislação sobre a organização escolar, como proposto por Saviani (1976) e buscando o 

sentido de ser pedagogo não apenas para o meio acadêmico, mas, igualmente, para a sociedade que o 

acolhe. 

Num projeto de reforma, as suas intenções de melhoria podem ser claras para os propositores, que, em 

geral, julgam que essas irão ocorrer, porém, tanto podem melhorar, quanto piorar, afirma Gimeno 

Sacristan (1998). 

As diretrizes curriculares nacionais para o curso de Pedagogia- licenciatura, foi uma proposta de reforma 

imposta de cima que não atendeu à maioria do esperado pelos professores que iriam implantá-la. Para Rui 

Canário, [...] “as reformas impostas “de cima” produzem mudanças formais, mas, raramente, 

transformações profundas, duráveis e conformes com as expectativas dos reformadores”. (2005, p.93). A 

educação nos remete a ações de revolução e emancipação.  

A afirmação de Larrosa & Kohan (2002, p.5), de que “educamos para transformar o que sabemos, não 

para transmitir o já sabido” guarda uma provocação e uma possibilidade que não podemos recusar a ver, 

diante dos dados encontrados nessa pesquisa e de tantas outras que discutem o profissional pedagogo.  

A definição/indefinição do curso de Pedagogia contida nas novas diretrizes carrega vários sentidos e 

representações, como uma “colcha de retalhos” de posições, interesses e desejos.  

Os dados obtidos junto aos docentes revelam a urgência em se esclarecer no âmbito das políticas o sentido 

da formação do pedagogo, compreender esta formação nos seus efeitos sobre a própria instituição 

formadora e os sistemas de educação básica e como produzir novos sentidos a partir do já construído. E 

ainda revela a impossibilidade de reconstrução da identidade do curso de Pedagogia sem a participação 

ativa dos professores. 
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Resumo: 

O momento atual da formação de professores em licenciaturas no Brasil tem trazido a 

necessidade de maiores reflexões sobre o papel do docente universitário frente à proposta oficial 

destas reformulações. Este trabalho apresenta as reflexões construídas em duas investigações da 

Linha de Pesquisa Universidade Teoria e Prática, da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, Brasil (UFRGS), que analisam as questões referentes à simetria invertida a partir da 

legislação do Conselho Nacional de Educação (Resolução 01 de 2002 CNE/CP) e sua 

concretização na sala de aula universitária.  As pesquisas em foco tem cunho metodológico 

qualitativo, descritivo, baseadas em Yin e André no quadro de uma perspectiva histórico-crítica, 

ou seja, são levados em consideração os contextos sócio-político-culturais do país e seus efeitos 

na determinação de políticas públicas educacionais específicas. Na legislação brasileira da área, 

tópicos como inclusão, autonomia, reflexividade são apontados como fundamentais na 

construção da identidade do futuro professor. No caso concreto em identificação, em uma das 

pesquisas, encontramos a ausência de alguns destes requisitos na agenda dos formadores, 

professores universitários, caracterizando-se assim a impossibilidade da concretização da 

proposta de simetria invertida. A segunda pesquisa está identificando que, em relação ao ensino 

de Ciências, tanto nos Anos Iniciais da Educação Básica brasileira quanto nos cursos de 


